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Moções aprovadas no VII Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps

À Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

O Congresso dos Trabalhadores do Sinteps vem a público solicitar a esta casa legislativa apoio total na apreciação, com urgência urgentíssima, do Plano de Carreira dos Trabalhadores do Centro Paula Souza, negociado entre o Sinteps e o Ceeteps. Este pedido deve-se ao fato de que, nos próximos dias, dará entrada na casa o projeto do plano, que é importante e significativo a todos os trabalhadores do Ceeteps.


Solicitamos que cópias desta moção sejam enviadas a todos os deputados estaduais.

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.
Em defesa dos direitos da mulher na mídia


Os presentes ao VII Congresso dos Trabalhadores do Sinteps repudiam a TV Globo por criminalizar as mulheres em suas novelas.


Os meios de comunicação tratam a mulher à base de esteriótipos e preconceitos, impondo padrões de beleza e conceitos morais que não correspondem à vida da população feminina do país.


Os meios de comunicação reproduzem a invisibilidade seletiva à qual as mulheres estão submetidas cotidianamente. Os esteriótipos de gênero contribuem para uma imagem negativa e fora da realidade das mulheres.


Os números comprovam a ditadura do padrão global de beleza: Em 2003, as brasileiras gastaram R$ 17 bilhões na compra de produtos cosméticos e de perfumaria. Hoje somos o terceiro maior país consumidor de cosméticos do mundo.


A mulher é vista como pura emoção. Não pensa, não sente, não acha. Apenas se emociona. Nas novelas, os esteriótipos se sucedem. Na TV, de um modo geral, proliferam e ganham destaque as mulheres fruta, as periguetes. Pouco aparecem as mulheres reais, as que batalham no mercado de trabalho, as que lutam contra a violência, as que fazem greves e manifestações por seus direitos.


Os presentes ao VII Congresso do Sinteps repudiam o tratamento que a mídia confere à mulher e entendem que, pela influência que têm na formação e na cultura, devemos cobrar dos meios de comunicação que assumam a responsabilidade de promover a equidade entre os gêneros, para uma sociedade democrática, igualitária e inclusiva.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Contra o Estatuto do Nascituro


Os presentes ao VII Congresso dos Trabalhadores do Sinteps repudiam a aprovação do Estatuto do Nascituro, por considerá-lo mais uma forma de criminalizar as mulheres vítimas de estupro.


O Estatuto do Nascituro propõe que as mulheres vítimas de estupro que não tenham condições financeiras para cuidar da futura criança recebam um benefício econômico. Ou seja, legitima esse ato violento contra as mulheres, que é o estupro. O Estatuto não faz qualquer menção à natureza do crime cometido pelo agressor e, mais ainda, submete a mulher a outra situação de violência que é levar uma gravidez indesejada até o final. 


De acordo com o Estatuto do Nascituro, se uma mulher sofrer um aborto espontâneo, o que ocorre com 25% das gestantes no início da gravidez, pode ser alvo de uma investigação policial ou ser processada por ter violado o direito à vida do embrião. Enquanto isso, o agressor passa de criminoso a  genitor, e a vítima é obrigada a se relacionar com ele, pois este deve assumir a paternidade. Não podemos aceitar mais essa violência contra as mulheres. Repudiamos essa lei e afirmamos que agressores são criminosos!


Os delegados presentes ao VII Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps entendem que o Estatuto do Nascituro é um retrocesso na luta contra a violência e pelo direito das mulheres de decidirem sobre o seu próprio corpo e que essa luta é parte da efetivação da igualdade entre homens e mulheres. Os delegados chamam todas  as companheiras e todos os companheiros a mostrarem sua indignação por mais essa ação dos setores conservadores da sociedade, que tentam criminalizar as mulheres. Sabemos que as mais afetadas são as pobres, que têm maiores dificuldades de acesso a serviços de planejamento reprodutivo e à aquisição de métodos contraceptivos.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Contra a repressão aos movimentos sociais


Os delegados presentes ao VII Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps repudiam veementemente a repressão dos governos federal, estaduais e municipais pela forma brutal, opressora e violenta com que vêm tratando os movimentos sociais. 


Manifestantes que vêm às ruas pacificamente reivindicar seus direitos constitucionais são tratados como bandidos. Os governos disponibilizam seus policiais para bater e humilhar estudantes e trabalhadores desarmados, que são covardemente agredidos por balas de borracha e bombas de efeito moral, sem se importar com vidas que ali estão. 


Enquanto isso, deixam a população insegura, por falta de ações concretas e investimentos na educação, saúde, transporte e segurança publica.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Apoio à luta contra o assédio moral


Os delegados presentes ao VII Congresso dos Trabalhadores do Centro Paula Souza ressaltam que, infelizmente, o abuso de poder nos traz um grande problema, o assédio moral. Este problema gera prejuízos à saúde física e mental das vítimas, que podem levar à depressão e até tentativas de suicídio. Portanto, não podemos encarar o tema com naturalidade.

Além do mais, hoje o assédio moral é crime e os agressores devem ser punidos. Para que isso aconteça, é essencial que os agredidos denunciem e os trabalhadores testemunhem , porém, sabemos que na maioria das vezes a vítima tem medo de expor o caso. 

Dadas as circunstâncias,  o VII Congresso do SINTEPS aprovou a criação de  uma comissão de combate ao assédio moral  que conscientizará os trabalhadores e proporcionará um local neutro e seguro para a vítima poder denunciar.

Esta é uma questão muito séria, que pode gerar prejuízos que a vítima irá carregar para o resto da vida. Devemos ficar atentos e oferecer ajuda e acolhimento ao próximo, pois o que hoje acontece com o outro, amanhã pode acontecer conosco.

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Repúdio ao assédio moral no Centro Paula Souza


O Sinteps tem recebido denúncias de que, nas unidades de ensino técnico e tecnológico, os trabalhadores são submetidos a toda sorte de assédio moral. Há diretores e auxiliares que se julgam acima do bem e do mal. São deuses iluminados que acham normal o crime que praticam.

Assim sendo, nós, delegados e representantes da categoria de trabalhadores do Centro Paula Souza, repudiamos a prática desses diretores e seus auxiliares.

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Repúdio aos diretores centralizadores do Ceeteps


Os delegados presentes ao VII Congresso dos Trabalhadores do Centro Paula Souza repudiam a postura dos diretores centralizadores da instituição. Repudiam seu poder arrogante e atitudes antidemocráticas, que provocam baixa auto-estima, desconforto generalizado e desilusões nos servidores.

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Contra a terceirização


A plenária final do VII Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps, realizado entre os dias 23 a 28 de outubro de 2013, vem a público declarar o seu repúdio à íntegra da proposta de terceirização contida no relatório do deputado Arthur Maia (PMDB-BA) ao substitutivo do projeto de lei nº 4.330, de 2004, do deputado  Sandro Mabel (PMDB-GO). Tal projeto propõe, se aprovado, a legalização da contratação de  terceirizados em atividades fins (a principal atividade). 


A proposta  permite que uma empresa possa existir sem qualquer funcionário contratado de maneira direta, extingue a responsabilidade solidária e faz com que a tomadora de serviço não precise arcar com qualquer responsabilidade, caso a terceirizada não cumpra com as obrigações trabalhistas. 


No campo público, significa admitir  que a União, estados e municípios contratem terceirizados, ferindo o princípio da igualdade de oportunidades, na medida em que adia por tempo indeterminado a realização de concursos públicos como determina a Constituição, configurando desvio de recursos públicos. 


Tercerizar a atividade fim é admitir que exista uma empresa intermediária  entre  o trabalhador e o seu real empregador, que vai atuar como agenciadora de trabalho humano, possibilitando o esvaziamento do conceito constitucional e legal  de categoria, abrindo uma enorme brecha para a transformação de grande parte dos trabalhadores em meros  “prestadores de serviços”, cujos direitos trabalhistas são quase inexistentes, assim potencializando a redução substancial de renda do trabalhador brasileiro, seja ele da iniciativa privada ou pública.  


Diante do exposto, a plenária do VII Congresso do Sinteps repudia veementemente o projeto de lei  4.330 de 2004 e o seu  substitutivo.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

A favor dos 10% do PIB para a educação


É antiga  a luta pelo  ampliação do investimento  em educação. Desde 1997 a proposta da sociedade brasileira é de 10% do PIB brasileiro para a educação. Afinal a, educação é um direito constitucional  e a necessidade da ampliação da qualidade eda educação a todos os brasileiros é urgente. 


O Brasil possui mais de 14 milhões de analfabetos totais e 29,5 milhões de analfabetos funcionais (PNAD/2009/IBGE) – cerca de um quarto da população está alijada de escolarização mínima. Esses analfabetos são basicamente provenientes de famílias de trabalhadores do campo e da cidade, notadamente negros e demais segmentos hiperexplorados da sociedade. 


As escolas públicas – da educação básica e superior –  estão sucateadas, os trabalhadores da educação sofrem inaceitável arrocho salarial e a assistência estudantil é localizada e insignificante. Por todos estes motivos, a plenária final do VII do Congresso do Sinteps aprova a moção a favor dos 10% do PIB brasileiro para educação, já!
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Moção de repúdio a corrupção

 


A plenária final do VII Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps, realizado entre os dias 23 a 28 de outubro de 2013, repudia a falta de apuração, por parte da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, das denúncias de desvios de 9 bilhões de reais nas áreas de transporte, saúde, habitação e outras no estado de São Paulo. 


Os deputados estaduais têm o dever de apurar as denúncias através de uma Comissão Parlamentar de Inquerito (CPI), visto que a transparência, a responsabilidade e a ética no trato dos recursos públicos são os principais requisitos da democracia. As denúncias precisam ser apuradas. Não pode pairar dúvida sobre a existência  ou não de crime de desvio de dinheiro.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Repúdio ao Pronatec


“Para crescermos, sermos uma nação desenvolvida, vamos precisar ter estudantes-trabalhadores, trabalhadores-estudantes. Nos países desenvolvidos, para cada universitário, temos em torno de dez pessoas com ensino técnico de alto nível. Valorizem o diploma e não parem aí. Nem presidente da República pode parar de estudar. Tem de dar um jeito, sempre tem de dar uma estudada. A gente nunca pode parar de estudar, nunca pode parar de aprender”. 


As palavras são da presidente Dilma Rousseff, na cerimônia de diplomação de alunos do Pronatec, no dia 02 de outubro de 2013, no Rio Grande do Norte.


Sim, é certo que precisamos de educação profissional e tecnológica de qualidade, mas o Pronatec é a resposta? As informações dão conta de   que 4,6 milhões de alunos se formaram pelo programa e o número deve chegar a 8 milhões até o fim de 2014. Ao todo, o Pronatec dispõe de R$ 14 bilhões para a formação técnica e profissional, executada pelo Sistema S (entidades patronais que se decidam à formação profissional) e por instituições de ensino federais.


A lei 2.513/11, que cria o Pronatec, prevê bolsas de estudos para estudantes de cursos técnicos profissionalizantes e sequenciais de formação específica, matriculados em instituições privadas de ensino profissional, com ou sem fins lucrativos. A estrutura do Pronatec ameaça o conceito e os pressupostos da educação profissional e tecnológica cidadã, nos seguintes aspectos:

1) Não dimensiona o papel do Estado na oferta pública e gratuita de educação profissional técnica de nível médio, induzindo à privatização do ensino;

2) Flexibiliza o compromisso do Estado na oferta de educação profissional e tecnológica, abrindo mercado para empresas educacionais; desonera de impostos as empresas com ofertas de cursos de qualificação de 160 horas (sem qualquer garantia de qualidade); implanta o PROUNI TÉCNICO/TECNOLÓGICO para fortalecer o mercado de empresas educacionais que se credenciarão para a oferta de cursos técnicos concomitante ao ensino médio;

3) Institui bolsas-formação, que serão concedidas às instituições privadas, em caráter permanente e não emergencial, como, no mínimo, se espera de um programa;

4) Amplia as verbas para o Sistema S, contrariando o acordo firmado com estas instituições patronais na obrigatoriedade de oferta de vagas gratuitas até 2014, na proporção de 2/3 de vagas gratuitas para o SENAI e SENAC e 1/3 de vagas gratuitas para o SESI. Assim, novas fontes de recursos federais serão repassadas a estas instituições, compensando “as perdas financeiras” com as vagas gratuitas que o sistema terá de arcar. O montante de verbas do sistema, R$ 11 bilhões, acrescido de receitas questionáveis de aplicações financeiras, que rendem mais R$ 16 bilhões às entidades patronais (ano de 2010), constitui verbas públicas dificilmente fiscalizadas, que com o Pronatec devem aumentar muito mais.

5) Inibe a expansão de instituições públicas de Educaçao Profissonal e Tecnológica Cidadã, pois com a abertura ao mercado educacional o governo se exime da obrigatoriedade constitucional de investimento prioritário na expansão de sua rede na localidade onde há déficit de vagas. Então, se o mercado supre o déficit de vagas, não há obrigatoriedade de expansão da rede pública;

6) Enxuga os currículos, pois os eixos dos cursos passam, prioritariamente, pela qualificação profissional de curta duração e pela formação técnica profissional concomitante e não integrada ao ensino médio. O reducionismo curricular atende aos integrantes do mercado, interessados apenas na qualificação de mão de obra e não no desenvolvimento cidadão do trabalhador;

7) Condiciona o trabalhador assistido pelo seguro desemprego a ingressar no programa, pois vincula a liberação de parcelas do seguro-desemprego à comprovação de frequência a cursos de qualificação profissional, situação totalmente arbitrária e questionável juridicamente.


Do exposto, os delegados do VII Congresso do Sinteps, reunidos em Nazaré Paulista, São Paulo, aprovam moção de repúdio ao Pronatec, que deve ser encaminhada à presidente Dilma Rousseff e ao presidente do Congresso Nacional, exigindo o fim do Pronatec a fim de garantir o financiamento público apenas às escolas públicas, que devem primar pela qualidade e gratuidade.

Referência: “Os riscos do Pronatec para a educação técnica profissional” CNTE – 07/2013
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Eem defesa do financiamento público da Educação Profissional e Tecnológica do Estado de SP

O Fórum das Seis, entidade que congrega os sindicatos das três universidades estaduais paulistas e do Ceeteps, luta há anos pela destinação de verbas orçamentárias, na forma de dotação orçamentária,  para a melhoria das condições de salário,  trabalho e ensino nas escolas públicas paulistas. As reivindicações centrais são:

. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 2,1% DO ICMS QUOTA PARTE ESTADUAL PARA O ENSINO TÉCNICO E TECNOLÓGICO PÚBLICO DO ESTADO; 

. 33% da Receita Corrente Líquida do Estado para o conjunto da  EDUCAÇÃO PÚBLICA;

. AUMENTO DA QUOTA PARTE DO ICMS DAS 3 UNIVERSIDADES ESTADUAIS PAULISTAS para 11,6%.


Muito embora o orçamento anual do Ceeteps tenha aumentado desde 2005, quando começamos as reivindicações através das audiências públicas da Comissão de Finanças e Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, os professores e funcionários das ETECs  e FATECs do Centro Paula Souza continuam com o pior salário da educação profissional e tecnológica do país; o arrocho salarial é imenso; a terceirização cresce dia a dia nas unidades; os alunos pagam taxas altíssimas de APMs; faltam equipamentos de ponta nas unidades; falta pessoal técnico, administrativo e docente e a expansão de unidades continua a toque de caixa. Hoje já totalizamos quase 300 unidades.

 
PARA SOLUCIONAR A QUESTÃO DO FINANCIAMENTO DO ENSINO TÉCNICO E TECNOLÓGICO DO ESTADO DE SP, BEM COMO FAZER JUSTIÇA AOS TRABALHADORES DA INSTITUIÇÃO E GARANTIR A EXPANSÃO DO SISTEMA DENTRO DAS NORMAS DA QUALIDADE PRETENDIDA PARA A EDUCAÇAO DOS JOVENS PAULISTAS, É QUE OS DELEGADOS DO VII CONGRESSO DO SINTEPS, REUNIDOS EM NAZARÉ PAULISTA, DE 23 A 28 DE OUTUBRO DE 2013, REFORÇAM A REIVINDICAÇAO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O CENTRO PAULA SOUZA: 2,1% DO ICMS QUOTA PARTE ESTADUAL, JÁ!


Que a presente moção seja enviada a todos os deputados estaduais paulistas, ao governador e ao secretário de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Repúdio aos leilões de privatização da Petrobrás


“O Petróleo é nosso!” foi a bandeira da população brasileira nas décadas de 1940 e 1950 para garantir que o petróleo fosse nosso, de todos os brasileiros. Assim, em 1953 surgiu a Petrobrás, empresa pública destinada à exploração e ao gerenciamento dos recursos de petróleo.


Em 1997, a lei 9.478 extinguiu o monopólio estatal do petróleo, criando a Agência Nacional do Petróleo e os leilões tiveram início.


Assim, FHC substituiu “o petróleo é nosso” pelo “o petróleo é vosso”, ou seja, a partir da mudança, quem extraísse o óleo no Brasil era dono do hidrocarboneto. Essa lei fere a Constituição Federal, que expressa que toda a riqueza do subsolo pertence à União, mas a alteração de FHC de forma inconstitucional diz que o petróleo pertence a quem o produz. 


O debate sobre os  royalties do petróleo, travado recentemente, colocou em foco a retirada de dinheiro dos estados produtores para a distribuição para todo o país, mas esconde o debate principal, sobre a transformação do Brasil num país exportador de petróleo. Ao invés de aplicar os recursos do petróleo para resolver os problemas do país , ele será explorado e consumido por outros, como EUA e Europa.


O que a sociedade precisa fazer é lutar para que o petróleo seja tratado como um recurso público estratégico e capaz de transformar radicalmente a vida do nosso povo.


O petróleo é nosso. Fim dos leilões do pretróleo!


Pelo monopólio estatal dos nossos recursos naturais!


Do exposto, os delegados do VII Congresso do Sinteps, reunidos em Nazaré Paulista, São Paulo, aprovam moção de repúdio aos leilões do petróleo brasileiro, que deve ser encaminhada à presidente Dilma Rousseff e ao presidente do Congresso Nacional, reivindicando o fim dos leilões e o controle estatal sobre os recursos naturais do país.

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Moção em defesa de um Plano Nacional
de Educação democrático e cidadão


O PNE – Plano Nacional de Educação, PL nº 8035, tramita no Congresso nacional desde2010. O PNE organiza o sistema educacional brasileiro para o decênio 2011-2020. O projeto tramitou pela Câmara dos Deputados em 2012, sob o número 103, instituindo que ele terá dez anos de vigência, tendo em vista que o primeiro ano do decênio não se concretizou.


Um substitutivo foi aprovado pela Comissão de Assuntos Estratégicos – CAE, em 28 de maio de 2013, alterando novamente a redação da vigência, que será de dez anos, a partir da aprovação da lei.


Assim, verificamos que, desde 2010, época da realização da primeira Conae, que norteou os princípios do PNE, sua tramitação segue lenta e com várias alterações significativas em seu conteúdo, em especial na questão do financiamento público apenas para a escola pública.


Centrado nas demandas da Conferência Nacional de Educação (Conae), o Ministério da Educação (MEC) preparou um plano a ser debatido pelo Congresso. Sucinto, o documento tem 20 metas, a grande maioria quantificável por estatísticas, dentre elas, universalizar o atendimento aos estudantes com deficiência, oferecer ensino em tempo integral em 50% da rede pública, atingir média 6 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nas séries iniciais e 5,5 nas finais, oferecer 25% das matrículas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) integradas à Educação profissional nas séries finais, atender 50% das crianças de até 3 anos e erradicar o analfabetismo.


Em 2014, nova Conferência Nacional de Educação será realizada e o Sinteps participará com delegados eleitos na Conferência Estadual, realizada em setembro de 2013.


A discussão que deve nortear os delegados é pela aprovação de um Plano Nacional de Educação cidadão, democrático e que destine as verbas públicas para a educação pública. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) divulgou que existem, sim, formas de aumentar substancialmente o financiamento da educação nacional sem comprometer outros setores. Segundo o comunicado “Financiamento da Educação: Necessidades e Possibilidades”, as opções de ampliação do investimento podem ser de cinco tipos: tributárias; rendas do pré-sal; folga fiscal; outras fontes não tributárias e de melhorias de gestão e controle social dos gastos públicos. Entre as alternativas mais detalhadas, estão o aumento da vinculação de impostos para a educação; a possibilidade de financiamento pela ampliação das rendas do governo com o pré-sal e a criação do Fundo Social do Pré-Sal, bem como a criação de políticas de melhorias e recomposição do gasto público na área, visando a eficiência do investimento.


Assim, os delegados do VII Congresso do Sinteps, reunidos em Nazaré Paulista, de 23 a 28 de outubro de 2013, reivindicam a discussão democrática do PNE, solicitando encaminhamento a todos os parlamentares do Congresso Nacional.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Solidariedade aos profissionais da educação do Rio de Janeiro e repúdio a repressão do prefeito Eduardo Paes e do Governador Sergio Cabral
 

PM-RJ do governador Sergio Cabral a serviço do prefeito Eduardo Paes reprime violentamente profissionais da rede municipal de educação
 

Na calada da noite de sábado (28/09/2013) para domingo (29/09/2013) a Policia Militar do Rio de Janeiro expulsou com bombas, choques elétricos e armas químicas (gás lacrimogêneo e spray de pimenta) os profissionais de educação que – lutando por um educação pública gratuita e de qualidade – ocupavam a Câmara de Vereadores da cidade do Rio de Janeiro.

Dando continuidade a sua greve, iniciada em 8 de agosto de 2013, que estava suspensa, e objetivando impedir que fosse votado um “PCCR” “Plano de Cargos Carreira e Remuneração”, elaborado pelo governo Paes, cujo conteúdo é um profundo ataque à escola publica e às trabalhadoras e trabalhadores que nela trabalham, os profissionais da educação ocuparam a Câmara de Vereadores.

Cabe ressaltar que os profissionais da Educação da cidade do Rio de Janeiro enfrentam a mesma coalizão que governa o País e o Estado do Rio de janeiro. Enfrentam o governo Eduardo Paes/Adilson Pires; um governo PMDB/PT apoiado e sustentado pelo PCdoB.

Foram várias passeatas reunindo nas ruas 20 mil cozinheiras e cozinheiros; porteiras e porteiros; secretárias e secretários; auxiliares de creche; professoras e professores. A solidariedade dos estudantes, dos responsáveis, da população em geral tem sido a tônica dessa luta que enfrenta o prefeito Eduardo Paes e sua secretária de educação Claudia Costin.

Diante desta justa luta a resposta de Eduardo Paes, com o auxílio do governador Sergio Cabral, agora é a brutal repressão policial.

O Congresso dos trabalhadores do Sinteps  manifesta seu incondicional apoio à luta dos profissionais da educação da cidade do Rio de Janeiro. As entidades, oposições e movimentos que compõem a CUT desde já estão realizando campanha de denúncia da violência sofrida por nossas irmãs e irmãos trabalhadoras e trabalhadores da educação pública da cidade do Rio de Janeiro e exigindo o imediato atendimento de suas reivindicações.
. Repudiamos a brutal violência policial usada contra os trabalhadores e a as trabalhadoras da educação da cidade do Rio de Janeiro.
. Exigimos do prefeito Eduardo Paes a reabertura das negociações.
. Exigimos a retirada do PCCR do prefeito Eduardo Paes e a aprovação do PCCS (Plano da Cargos Carreira e Salários) elaborado pela categoria.
. Abaixo a repressão.
. Pela unificação das polícias.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

 

Apoio à greve dos professores de Teresina


O Congresso dos Trabalhadores do Sinteps vem a público manifestar seu total e irrestrito apoio à greve dos professores da rede pública municipal de Teresina-PI. Saudamos a disposição de luta dos professores de Teresina que lutam nesse momento pela revogação do decreto que aumenta o tempo de cada aula de 50 min para 1 hora (numa tentativa desesperada do governo de burlar a Lei do Piso) e pelo cumprimento de 1/3 de HP. 


Sabemos que a greve dos professores ocorre por culpa do governo Firmino Filho (PSDB), que trata a pauta dos professores com absoluto descaso. Por outro lado, temos a convicção de que só a luta organizada da classe trabalhadora garantirá o atendimento das reivindicações da categoria. 


Estamos sintonizados, companheiros! Nosso horizonte é a vitória! 


Até a vitória, companheiros!

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Contra a política do governo Dilma em relação aos leilões dos poços de petróleo, que representam a entrega do patrimônio nacional ao capital internacional

No dia 09 de setembro, a Presidente Dilma Rousseff sancionou a lei que destina 75% dos royalties do petróleo e 50% do Fundo Social do Pré-Sal para  a educação. O texto determina ainda que 25% dos royalties devem ser usados em saúde. 


De acordo com o governo, o primeiro repasse para as duas áreas será de R$ 770 milhões e deverá ser feito ainda em 2013. Os recursos deverão alcançar R$ 19,96 bilhões em 2022 e totalizar R$ 112,25 bilhões em dez anos. Os royalties que serão destinados para educação e saúde se referem apenas aos novos contratos da União com comercialização declarada a partir de 3 de dezembro de 2012. 


Desde as descobertas do pré-sal, setores dos movimentos sociais (incluindo a CUT e a CNTE) defendiam a tese da vinculação dos royalties à educação, porém todas as iniciativas foram barradas pelo governo federal. Com as jornadas de junho, em uma tentativa de responder as demandas sociais, o governo Dilma anuncia sua intenção em aprovar essa vinculação. 


Mesmo durante a tramitação da matéria, após as jornadas de junho, o governo federal defendeu que não fossem vinculadas à saúde e educação os 50% do Fundo Social do Pré-sal e nem as receitas de individualização dos poços do petróleo. A justificativa era que o governo tem necessidade de maior flexibilidade orçamentária, para socorrer (quem?) em caso de necessidade, diante da crise econômica mundial. Pela proposta do governo, os royalties poderiam significar 25,88 bilhões de reais em 10 anos e pelo aprovado e sancionado pode chegar a 112,25 bilhões de reais em 10 anos. 


O PIB brasileiro de 2012, de acordo com o IBGE, divulgado em 1 de março de 2013 foi de R$ 4,403 trilhões (US$ 2,223 trilhões), portanto 10% do PIB para a educação pública representaria cerca de R$ 400 bilhões por ano para a educação.  Mesmo que se efetive o melhor cenário (não há garantias, pois ainda haverá regulamentações) se aumenta cerca de 12 bilhões por ano, ou seja, um aumento de verbas de cerca de 0,5% do PIB por ano. Ou seja, dos atuais 4,5% do PIB para a educação poderemos ir a 5%.


Essa nova lei que vai regulamentar a distribuição das verbas ainda deverá ser feita, porém na aplicação das verbas para a educação, segundo o INEP (Instituto de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) órgão vinculado ao MEC, a cada R$ 1,00 investido em educação, apenas R$ 0,20 centavos vêm do governo federal, contra R$ 0,41 centavos dos 26 estados e do Distrito Federal e R$ 0,39 centavos dos municípios. Ou seja, quem mais arrecada é quem menos contribui com a educação.


Mesmo com a aprovação e sanção da lei muitos problemas persistem. Para que existam efetivamente royalties para educação e saúde é preciso que o governo realize leilões dos campos de petróleo. Está marcado para 21 de outubro o leilão do Campo de Libra (Santos), que é o maior poço de petróleo do país (pré-sal). Continuar com essa política de leiloar os poços representa a entrega do patrimônio nacional ao capital internacional. A grande parcela do lucro da extração do petróleo será dividida entre os acionistas internacionais, as multinacionais que vencerem os leilões, enquanto uma pequena parte (royaltes) será investida na saúde e na educação. Os informes geológicos apontam para uma reserva entre 8 bilhões e 12 bilhões  de barris de petróleo e vale US$ 1 trilhão ou mais, ou seja, pelo menos  2 trilhões de reais e de royalties em 10 anos teremos na melhor hipótese R$ 112,25 bilhões de reais.


Na verdade essa política de defesa dos royalties do petróleo para a educação nada mais é do uma tentativa de enganar a população brasileira. É como ocorreu na colonização do Brasil, onde se trocavam espelhos por pau-brasil, pois o que pode garantir uma efetiva soberania nacional e reais investimentos na educação, mas também na saúde, moradia, transporte é que tenhamos uma Petrobrás 100% estatal e total controle nacional do petróleo. Somente dessa forma seria possível ter dinheiro para as demandas sociais. 


A defesa dos royalties para a educação nos leva a uma situação de total submissão, pois para ter mais verbas, devemos defender a entrega do patrimônio energético nacional às multinacionais imperialistas. 


Dessa forma o Congresso do Sinteps apresenta as seguintes moções:

- Repúdio a política de entrega do patrimônio público nacional para o capital internacional;

- defendemos a imediata aplicação de 10% do PIB exclusivamente para a educação pública, com a imediata suspensão do pagamento da dívida pública que consome 44% do orçamento (mais de 20% do PIB) 

- Fim dos leilões (concessões e partilhas) do nosso petróleo pelo governo Dilma. Em defesa do controle estatal do petróleo. 
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Em defesa dos direitos dos trabalhadores do Centro Paula Souza


Embora use as FATECs e ETECs para fins eleitorais, o governo paulista pouco investe nelas. Um estado como o nosso, que tem uma arrecadação anual de bilhões de reais, não investe em mão de obra qualificada, ou seja, seus funcionários e professores.


De que valem as palavras de parlamentares e governantes, que dizem muito em suas campanhas políticas na mídia, mas não traduzem isso em investimentos? Qual é a transparência destes governantes?


De acordo com a política de nossa data-base ,  há 16 anos que ficamos sem reajustes salariais. O  estado de São Paulo, com sua enorme arrecadação, não investe no ensino tecnológico e também se esquece de nossa política salarial. Temos o salário mais defasado na educação na região Sudeste. Muitos que ganhavam anos atrás por volta de 3 salários mínimo, hoje estão ganhando 1,5 a 2 salários mínimos.


Discordamos do bônus mérito, na forma que vem sendo implementado pelos nossos governantes, que só o pagam uma vez por ano, e o descontam quando tiramos licença prêmio. Por que não pagar este valor em 12 vezes e incorporá-lo no salário definitivamente, pois dinheiro o Estado tem, já que é o mais rico do país. É uma arrecadação maior do que da Argentina, que equivale a 50% do PIB nacional.

 
Por que não temos aprovada, ainda, a nossa Carreira, já que está prometida há dois anos?


Por que não reajustar o vale refeição, cujo valor vem sendo menosprezado há anos pelos superiores.

 
Por que não implantar imediatamente, um plano de saúde para todos os servidores das FATEC e ETECs, subsidiado pela Superintendência, da mesma forma que é feito na Unesp?


Por que os funcionários que ingressam no regime CLT recebem salários menores do que outros órgãos públicos estaduais?

 
Os professores e funcionarios, quando  se aposentam, têm uma grande defasagem e retrocesso no seu ordenado ( e teto do INSS).

 
Temos nos dedicado ao máximo ao nosso trabalho e aos nossos alunos. Queremos que sejam respeitados os nossos direitos e que o governo negocie efetivamente com o nosso Sindicato, o Sinteps, respeitando o mês de data-base, que é maio.     
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Qualidade no Ensino Médio e na Educação Profissional
1 – A atuação do Estado no desenvolvimento econômico e social sustentável do país é imprescindível, já que este é, em princípio, possuidor de instrumentos efetivos para a redistribuição de riquezas na sociedade, capaz, portanto, de formular e implementar políticas públicas de caráter estruturante, e não somente políticas emergenciais e conjunturais. Um desses  instrumentos, reconhecidamente eficaz, é uma política educacional com forte componente público-estatal.
2 – No Brasil é notória a falta de profissionais bem formados, ou seja, dotados de instrumental científico, tecnológico e humanista que os torne capazes de prover soluções adequadas para problemas específicos.


3 – Na perspectiva do trabalho como princípio educativo, a educação integrada entre ensino médio e profissional (técnico e tecnológico - na formação inicial e continuada) é uma das modalidades que deveria ser incentivada. A preparação para o trabalho não pode ser baseada em concepções economicistas da educação escolar e, muito menos, subordinar-se aos interesses imediatistas do mercado.


4 – O repasse de vultosos recursos públicos à iniciativa privada, às instituições empresariais, como o que ocorre no  Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego / Pronatec, não é uma maneira adequada, nem eficiente de promover a educação média de que o país precisa.


Por esses motivos, os participantes da etapa estadual (SP) da CONAE consideram como imprescindíveis as seguintes medidas:

A - Fortalecer, em especial no ensino médio, a integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura como fundamento humanista, epistemológico, pedagógico e eixo orientador da política curricular em todas as suas modalidades.


B - Fomentar a expansão das matrículas públicas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se, particularmente, também as necessidades das populações do campo, dos povos indígenas e das comunidades quilombolas.
              C - Assegurar que os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) e as redes estaduais de nível médio tenham condições plenas de implementação do ensino médio integrado, para a idade adequada e também nas modalidades PROEJA e PROEJA-FIC, e se constituam em referência efetiva de condições físicas, materiais, de formação e de condições de trabalho docente.

 D - Implementar política pública regular de formação de professores para a Educação Profissional Técnica, de forma presencial e integrada à formação de professores para a Educação Básica, no nível de licenciatura plena, a ser ofertada por instituições públicas de ensino superior que aliem ensino, pesquisa e extensão.

E - Exercer a gestão e o controle públicos de todos os recursos públicos destinados à educação profissional; em particular, implantar a gestão pública no Sistema “S”, financiado com recursos públicos, com a participação da representação paritária de trabalhadores.

F - Implementar um Observatório Nacional Permanente das Situações de Trabalho e de Formação, sob gestão pública e com participação social paritária.    
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Financiamento da Educação

1 – O adequado financiamento da educação é condição necessária para que todos os demais aspectos da política educacional de um país possam ser enfrentados. O financiamento insuficiente, como ocorre no Brasil, pereniza os problemas educacionais.

2 – Como exemplo de consequências do financiamento inadequado, a cada ano, cerca de um milhão de estudantes são excluídos do ensino fundamental antes de sua conclusão, carregando essa deficiência escolar por toda a vida.

3 – A remuneração dos profissionais da educação básica é cerca de metade da remuneração dos demais trabalhadores com mesmo nível de formação. Sem resolver essa grave questão – que depende do financiamento correspondente – não haverá solução possível para o problema educacional. 

4 – Três quartos das matrículas no ensino superior estão em instituições privadas, majoritariamente voltadas ao ganho financeiro e não à efetiva formação educacional. A privatização da educação superior, ao invés de ser combatida, tem sido incentivada por recursos públicos, federais, estaduais e municipais, na forma de bolsas, isenções, parcerias, financiamentos etc.

5 – Para superar seus atrasos, o Brasil precisa investir em educação pública pelo menos duas vezes mais do que faz atualmente.


Para os participantes da etapa estadual (SP) da Conae 2014, é essencial que o financiamento da educação respeite as seguintes exigências:

A - Os investimentos totais, somando os da União, dos Estados e dos Municípios, em educação pública, devem atingir pelo menos 10% do PIB, já!


B - Os investimentos em educação pública e estatal devem ser calculados sem incluir subvenções ao setor privado, investimentos em saúde e ciência e tecnologia, gastos com previdência, isenções de tributos, empréstimos e toda e qualquer despesa que não tenha os educandos e a educação como metas finais.


C - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem divulgar os investimentos públicos em educação pública já a partir do exercício de 2013, usando os critérios citados no item anterior, tanto em termos totais como por estudante.

Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Qualidade da educação básica
1. A educação básica, primeiro nível da educação escolar, compreende três etapas: educação infantil,  ensino fundamental  e  ensino médio.  


2. A maioria de nossas crianças e adolescentes, assim como seus educadores está submetida a: precárias condições de infraestrutura e higiene nas escolas; superlotação nas salas de aula; poucas horas de permanência na escola; exclusão de fração significativa de crianças e adolescentes; professores sujeitos a remuneração aviltante, volume excessivo de aulas e trabalho em mais de uma escola; falta de vínculo adequado entre escola, famílias e a comunidade em que está instalada.

3. Em oposição, países com educação básica bem estabelecida – tome-se, por exemplo, Cuba e Finlândia – mantêm  sistemas em que o professor é valorizado, sendo responsável por uma única turma nos anos iniciais, tem alto nível de interação com alunos, suas famílias e a respectiva comunidade, recebendo retorno por meio de avaliações diagnósticas, ao longo da jornada educacional.

Pelos motivos expostos, os participantes da Conferência Nacional de Educação 2014 – etapa estadual de São Paulo consideram absolutamente necessário: 

A - A valorização do professor da educação básica, em termos de salário condigno e adequadas condições de trabalho.
B - A implantação de um limite ao número de educandos, no atendimento em sala de aula:

b1. oito (8) crianças de 0 a 2 anos, na educação infantil nas creches;

b2.  quinze (15) crianças de 3 anos, na educação infantil nas creches;

b3. vinte (20) crianças de 04 a 05 anos, nas pré – escolas;

b4. vinte (20) crianças nas 1ª a 3º anos do ensino fundamental;

b5. Vinte e cinco (25 ) crianças ou adolescentes nas demais etapas e modalidades da educação básica.

C.  A instalação, nas escolas públicas, de espaços para atividades pedagógicas, culturais e esportivas, com laboratórios e bibliotecas que disponham de acervo adequado para a promoção de atividades interdisciplinares, além de salas de leitura.

 
D. . Exigência de que a formação inicial dos profissionais do magistério da Educação Básica se dê de forma presencial.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Qualidade da Educação Superior
1 – A qualidade da educação superior é fator determinante para o desenvolvimento dos países. A revolução industrial, no século XIX, bem como os recentes avanços na Medicina moderna não teriam ocorrido não fossem os progressos nas Ciências Básicas. 

2 – Já em meados do século XIX, muitos países desenvolveram um importante sistema de Instituições de Educação Superior (IES) - em sua imensa maioria públicas, em vários casos a partir de matrizes muito mais antigas. Os EUA, embora contassem com diversas instituições antigas, fundadas a partir de dotações privadas, viram a importância de seu  sistema crescer no século XX, com a instalação de universidades públicas. A interação entre pesquisa e ensino foi reconhecida como determinante para a qualidade da educação superior.

3 – Nenhum país desenvolvido apresenta, hoje, mais de 75% de suas matriculas na educação superior no setor privado, majoritariamente mercantil, como acontece no Brasil; mesmo nos EUA, a participação desse tipo de IES não chega a 15%. Toda IES cuja mola-matriz seja o lucro – especialmente num país com as desigualdades sociais e regionais do Brasil – opera na contramão das reais necessidades de sua população.

4 – Apenas o Brasil está permitindo que da ordem de um quarto de todas as matrículas nesse nível de ensino esteja sendo oferecido - majoritariamente por IES privadas mercantis - por meio do ensino à distância (EAD) em áreas socialmente tão sensíveis, como Licenciaturas e Serviço Social. 

5 - Os docentes são essenciais no processo educacional. Um docente sem autonomia intelectual, sem valorização, submetido a contingências alheias ao seu fazer, num ambiente de coerção, como frequentemente tem se estabelecido nas IES brasileiras, em especial nas mercantis, não consegue levar a bom termo seu papel de guia e incentivador do crescimento pessoal e profissional. Sua qualificação acadêmica é condição necessária à sua autonomia intelectual.

Por esses motivos, os presentes à etapa estadual (SP) da Conae 2014, reivindicam que:

A - o docente tenha um vínculo permanente com a respectiva IES, pública ou privada, , eliminando-se o regime precário de contratação por “hora-aula”, inadequado aos objetivos da educação superior;


B - o setor público, com o devido financiamento, se torne predominante na educação superior, no prazo de, no máximo, uma década; o setor privado deve ser submetido a rigoroso controle quanto às condições de trabalho de seus docentes e de estudo, permanência e desenvolvimento, intelectual e pessoal, de seu corpo estudantil;

C – seja vedada a oligopolização do ensino superior, especialmente aquela atualmente em curso por meio de grandes corporações que atuam em bolsas de valores;

D - seja vedada a utilização do EAD na formação inicial, em todos os níveis; 

E – seja respeitado, nas IES, o direito à livre-associação dos estudantes em grêmios, centros e diretórios estudantis, bem como ao exercício da liberdade sindical e associativa pelos trabalhadores; 

F – seja garantida a gestão democrática  nas IES, públicas e privadas, e exercida a separação legal entre a entidade mantenedora e a instituição mantida, no caso dessas últimas.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Ensino Médio e Educação Profissional - Modalidade EJA


É preciso resgatar as reflexões e reivindicações acumuladas nas lutas pela democratização da educação, algumas delas formalizadas em normatizações legais, como a proposta de formação humana integral no Ensino Médio, em suas diferentes modalidades, apresentadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e nos Documentos Base do Proeja e Proeja FIC e, também,  durante a CONAE 2010. 


Dada a imensa dívida social e educacional que o Brasil acumulou ao longo dos séculos, ainda há que se ter atenção especial com a modalidade EJA.


Nessa direção, os participantes da etapa estadual (SP) da CONAE consideram como imprescindíveis as seguintes medidas, referentes às modalidades EJA:

A - Implementar, enquanto não resolvida a exclusão de crianças e jovens da educação regular, a Educação de Jovens e Adultos/EJA como política de Estado, consolidando-a  como direito à educação básica e continuada, e estendê-la para além da faixa etária de 15 a 17 anos.
B - Institucionalizar a educação de jovens e adultos em todas as redes públicas de ensino, criando condições de atendimento às especificidades que demanda o público a ser atendido, tais como:

 
b1) gestão pedagógica e administrativa específicas;

b2) profissionais da educação com formação inicial e continuada para atendimento aos jovens e adultos;

b3) currículos diferenciados e apropriados aos alunos da EJA;

b4) suporte de infraestrutura e materiais apropriados para a produção do conhecimento com estes alunos; 

b5) criação de mecanismos de acesso, permanência e sucesso dos alunos trabalhadores na escola;

b6) articulação intersetorial e intergovernos para a concretização da expansão da escolaridade da população brasileira, envolvendo as áreas da educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social, cultura, ciência e tecnologia, justiça, entre outros.
C - Promover a imediata regulamentação legal da jornada de trabalho do trabalhador estudante, de maneira a definir o número de horas destinadas à realização dos estudos e de atividades culturais.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.

Valorização docente
1 – A educação, em todos os níveis e modalidades não pode prescindir de docentes motivados e bem formados.

2 – O Brasil vem arcando, nas últimas décadas, com as sequelas da enorme queda do salário dos professores, em especial os da educação básica pública que, partindo de um status profissional equiparável ao de outras profissões de igual nível de formação, amargam  remunerações que beiram R$ 1.500, para uma jornada de 40 horas semanais.

3 - Como consequência inevitável, houve a derrocada do prestígio social da profissão. Poucos jovens são atraídos para os cursos de licenciatura. A licenciatura em Física pode ser tomada como exemplo para alerta, pois todos os formados  nos últimos 20 anos não cobririam a demanda atual por professores na educação básica pública.

4 – Em certas áreas, licenciados em boas universidades conseguem facilmente colocações que os remuneram em valores muitíssimo superiores e com melhores condições de trabalho, e assim, mesmo motivados, abandonam a docência após alguns anos de insistência ou já nem disputam essa vaga. 

5 – Na educação superior um fenômeno bem mais recente precisa de destaque para chamar a atenção da sociedade, pois se refletirá inescapavelmente sobre a qualidade da formação dos professores da educação básica, com enorme repercussão sobre a formação dos estudantes. Trata-se do processo de forçar o rebaixamento salarial global de uma categoria, que está sendo aplicado aos docentes das instituições  de ensino superior privadas, responsáveis  pelas licenciaturas correspondentes. Essa grave tendência, fomentada por competição entre empresas por estudantes de baixa renda, vem recebendo ímpeto adicional pela  ação dos novos conglomerados empresariais, que atuam em bolsas de valores, desvaloriza o professor e precisa ser revertida.

Pelos motivos expostos, os presentes à etapa estadual (SP) da Conae 2014, reivindicam:

A - imediato e estrito cumprimento da lei 11.738/2008 (Piso Salarial), ou seja, que, em todos os estados e municípios, a remuneração docente respeite o piso salarial profissional nacional, devidamente atualizado, para os profissionais do magistério público da educação básica;

B – respeito efetivo, na composição da jornada de trabalho, do limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária docente para o desempenho das atividades de interação direta com os educandos, conforme a mesma lei 11.738/2008 (Piso Salarial);

C – a efetivação, nos estados, de um piso mais alto para sua rede sempre que, considerando a renda per capita estadual e mantendo a mesma proporção entre piso e renda per capita verificada nacionalmente, este resulte  maior;

D - duplicação do valor real (estabelecido pela Lei 11.738, atualizado) do piso salarial profissional nacional dos profissionais do magistério público da Educação Básica, num prazo  máximo de três anos;

E – exigência de que a formação inicial dos profissionais do magistério se dê de forma presencial.

F – regulação da atuação dos empresários privados na educação superior, impedindo-os de aplicarem normas que impliquem, direta ou indiretamente, perdas trabalhistas ou restrições para a ação reivindicatória, associativa ou sindical de seus corpos docente e discente.
Nazaré Paulista, 23 a 28 de outubro de 2013.
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